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CRIAÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES DE AVALIAÇÃO DOCUMENTAL
HISTÓRICO
A Resolução Administrativa nº 744/00/TST, de 26 de outubro de 2000, publicada no DJ de 10/11/2000, instituiu o Programa de Gestão de Documentos dos Processos Judiciais no Tribunal Superior do Trabalho e criou a Comissão de Avaliação Permanente de Documentos. Deu-se início, então, à futura uniformização e padronização da gestão documental no âmbito da Justiça do Trabalho. 
A partir de 2002 começam então a ser implantados e/ou reestruturados os Programas de Gestão Documental com base no Provimento TST/CGJT nº 10, de 06 de dezembro de 2002, que uniformizou os procedimentos do Programa de Gestão Documental no âmbito da Justiça do Trabalho. O provimento determinou que os Tribunais Regionais do Trabalho deveriam instituir no âmbito da sua jurisdição, por meio de resolução, o Programa de Gestão Documental. Alguns Tribunais já tinham normas internas de eliminação de documentos, entretanto o Provimento aponta não só para a eliminação de autos, mas para uma “gestão de documentos”, que é “o conjunto de procedimentos e operações técnicas referentes às atividades de produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento de documentos em fase cor rente e intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente”

 À época, a Corregedoria Geral da Justiça do Trabalho identificou que os Tribunais Regionais do Trabalho “adotavam procedimentos diversos na aplicação do Programa de Gestão Documental e que seria necessário uniformizar a aplicação das normas e procedimentos concernentes ao Programa de Gestão Documental, de acordo com as Leis nºs 8.159/91, 7.627/87, 9.605/98, o Decreto nº 3.179/99, a Resolução nº 7/97 do Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ e a Resolução Administrativa do TST nº 744/2000.
Em 2008, o Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região estava em vias de aprovar a sua Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos referente a processos judiciais, quando sobreveio determinação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para que suspendesse qualquer iniciativa nesse sentido, tendo em vista que iria uniformizar o tema para todo o Judiciário Trabalhista, o que de fato veio a ocorrer este ano com a Resolução CSJT nº 67/2010, de 30 de abril de 2010,  que editou a tabela de temporalidade documental para todo o Poder Judiciário Trabalhista.

Novo impulso veio a partir da Recomendação 37/2011, de 15 de agosto de 2011, do Conselho Nacional de Justiça que recomendou aos Tribunais a observância das normas do funcionamento do Programa de Gestão Documental e Memória do Poder Judiciário. No mesmo ano, o Ato 262, de 18 de novembro de 2011, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, aprova o Manual de Gestão Documental da Justiça do Trabalho.
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	ÓRGÃO
	CRIAÇÃO 
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	1ª Região
	2004
	2002
	O Ato 2190/2002, publicado DOERJ em 09.01.2003, criou o Programa de Gestão de Documentos Administrativos e dos Processos Judiciais.  Primeira composição da CPAD foi  determinada pelo Ato GP 301/2004, publicado DOERJ em 15.03.2004.
O Ato 239/2006, que implantou o Programa de Gestão Documental e instituiu os instrumentos operacionais

A Resolução Administrativa nº 19/2011, que dispõe sobre as normas relativas ao Programa de Gestão Documental no âmbito do TRT/RJ, revogou o Ato 2190/2002 e 239/2006
A Portaria nº 217/2011 institui a COPAD atualmente em atividade, tendo sido alterada pela Portaria 195/2015, que incluiu a Secretaria de Gestão do Conhecimento – SGC, para integrar a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos – COPAD, e a Coordenadoria de Gestão de Acervos Arquivísticos – CGAA/SGC. A portaria 217 contemplava a TI



	2ª Região
	2003
	2003
	A Resolução Administrativa 001/2003 institui, no âmbito da Justiça do Trabalho da 2ª Região, a Comissão do Programa de Gestão Documental. Foi revogada pela Resolução 002/2005, DE 23 DE MAIO DE 2005, que  "Institui, no âmbito da Justiça do Trabalho da 2ª Região, o Programa de Gestão Documental. 
A RA 005/2006, de 21 de novembro de 2006, aprovou o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade de Documentos
Atualmente a CPAD está normatizada pelo ATO GP nº 06/2013. O ato contempla o servidor responsável pela Coordenaria de Gestão Documental e Memória e Tecnologia da Informação
O Ato GP 17/2012 criou o Comitê Gestor do Programa Regional de Resgate da Memoria


	3ª Região
	2000
	2003
	Portaria da Presidência 118 de 18 de dezembro de 2000, instituiu a Comissão Técnica para Gestão de Documentos Arquivisticos. 

Em 2003, foi feita reestruturação para criação da Comissão Permanente de Avaliação de Documentos por meio do Ato Regulamentar nº 04, de 12 de dezembro de 2003, que reestruturou o Programa de Gestão Documental, que instituiu o Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos da Atividade-Meio, resultando no enquadramento ao Provimento TST/CGJT 10, de 06 de dezembro de 2002.

Resolução Administrativa nº 

77/2008, que alterou os prazos de guarda dos autos de processos findos, dispostos na Tabela de Temporalidade e Destinação 

de Autos Findos de Processos Judiciais, de 5 (cinco) para 15 (quinze) anos. Posteriormente veio a RA 152/2009, que reduziu os prazos de guarda em arquivo intermediário dos autos findos de 

processos judiciais de Primei

ra e Segunda Instâncias, de 15 (quinze) para 5 (cinco) 

anos.

A Portaria 32, de 10 de maio de 2010 institui a CPAD. Contemplou a Informática, Arquivo Geral e Centro de Memória

O Programa de Gestão Documental é coordenado pela Diretoria-geral e gerido pela Comissão Permanente de Avaliação Documental – CPADOC. 

	4ª Região
	2003
	2003
	Resolução Administrativa 03/2003, publicada em 16.06.2003, instituiu o Programa de Gestão Documental e a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos,  alterada pela RA 07/2003. Primeira reunião ocorreu em 21 de maio de 2003. A RA contemplou na CPAD a secretaria Judiciária e Seção de Conservação e Consulta de Documentos
A Portaria Nº 2.281, de 29 de abril de 2014 alterou os integrantes da CPAD. Passaram a integrar a CPAD, a Presidente da Comissão Coordenadora do Memorial, a Assistente-Chefe da Seção de Conservação e

Consulta de Documentos Judiciais e servidor com formação em história lotado no Memorial. Não há representante da TI
RA 02/2016 regulamentou o Programa de Gestão Documental



	5ª Região
	2009
	2004
	A Resolução Administrativa 016/2004 instituiu o Programa de Gestão de Documentos da Administração Judiciária

RA 20/2007 aprovou as tabelas de temporalidade e os códigos de classificação de documentos 

Portaria 078/2009 institui a CPAD – Instalação em 27 de janeiro de 2009. Contempla a Seção de Arquivo. Não contempla TI nem Memorial.


	6ª Região
	2010
	2009
	O programa de Gestão do Documental do TRT6 foi  implantado a partir de 2009. A CPAD foi instituída pelo Ato da Presidência 761/2010, de 17.12.2010, revogado pelo Ato GP 512/2013. O ato contempla representante do Núcleo de Gestão Documental e Memória, representante da Seção de Arquivo Geral  e representante da Secretaria de Tecnologia da Informação
Resolução Administrativa nº 03/2010 (alterada pela RA nº 16/2001), instituiu e disciplinou o Programa de 

Gestão Documental



	7ª Região
	2001
	2012
	Portaria Presidência 536/2001, de 02 de julho de 2001, que institui a CPAD.

O Programa de Gestão Documental foi regulamentado pela RA 177/2012. A RA determina que a CPAD deveria ser composta, preferencialmente, por um Juiz do Trabalho, pelo Diretor 

da Divisão de Documentação e servidor da Secretaria de Tecnologia da Informação (STI).
A última atualização da CPAD foi feita por meio da Portaria 223/2015 -



	8ª Região
	2004
	2004
	Resolução Administrativa 72-A/2004, de 15 de junho de 2004, institui o Programa de Gestão Documental e cria a CPAD.Contempla servidor um servidor integrante da Seção de Arquivo Geral. Curiosidade: PA 1520/1999. RESOLUÇÃO Nº 137/2005 implantou o Programa de Gestão Documental. Não indica servidor da TI nem do Memorial, embora inclua bacharéis Direito, História, Administração, Estatística,  Biblioteconomia ou Arquivologia.

	9ª Região
	2008
	2008
	RA 005/2008, de 13 de março de 2008, institui o Programa de Gestão Documental e cria a CPAD. Na primeira composição inclui Secretaria de Processamento Judiciário e Serviço de Arquivo e Documentação. 
A RA 015/2010 composta por três magistrados e auxiliadas por várias unidades, incluindo a Secretaria de Informática.

A RA 097/2015 extinguiu a Comissão de Acervo Histórico, instituída por meio da Resolução Administrativa nº 104/2009, transferindo suas atribuições para a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos.


	10ª Região
	
	2014
	Administrativas 74/2003 e 28/2004, que dispõem sobre o 

acesso aos documentos sigilosos e de valor histórico compõem o Plano de Classificação de Documentos, que, por sua vez, contêm a Tabela de Temporalidade e o Plano de Eliminação de documentos e Autos Findos. O tratamento da documentação do Tribunal é descentralizado.

RA 30/2014, de 29 de abril de 2014 disciplina o Programa de Gestão Documental PA 1739/2012, indicando para a CPAD representante da Secretaria-Geral da Presidência, tanto quanto possível integrante da unidade de Gestão Documental



	11ª Região
	
	
	Portaria n.º 0935/2003 e pelas 

Resoluções Administrativas nºs 056/2004, 079/2006 (alterada 

pela RA nº 084/2008) e 067/2008.



	12ª Região
	2003
	2004
	Portaria PRESI 325, DE 14.03.2003, CRIA A Comissão Permanente de Avaliação Documental

RA 103/2004 institui o Programa de Gestão Documental, sendo revogada pela Resolução Administrativa n. 8/2012, sendo integrada pelo Diretor de Informática e Diretor do Serviço de Digitalização e Guarda de Documentos (ao qual o Setor de Memória é vinculado)
Atual composição designada pela Portaria PRESI 385/2013. 

	13ª Região
	2001
	2003
	RA 097/1998 é  o primeiro documento a tratar da eliminação de autos, após estudos da COMISSÃO PERMANENTE DE INCINERAÇÃO DE DOCUMENTOS E AUTOS FINDOS DESTE REGIONAL. 

RA 147/99 aprova a tabela de temporalidade documental

Primeira comissão foi nomeada por meio do Ato GP 058, de 16 de abril de 2001

ATO TRT GP Nº 021/2003 faz alinhamento ao Provimento 10/2002 TST/CGJT



	14ª Região

Comissão Permanente de Avaliação Documental e Memória
	
	2004
	Resolução Administrativa 001, de 04 de março de 2004 institui o Programa de Gestão Documental, cabendo à Diretoria dos Serviços de Documentação e Informação presidir e coordenar os trabalhos. A Portaria 2379/2014, referendada pela Resolução Administrativa nº 096, de 21 de outubro de 2014,  reformulou o foco do Programa de Gestão de Documentos Administrativos e Judiciais, que passou a denominar-se Programa de Gestão Documental e Memória Institucional. A CPAD passou a ser integrada por Núcleo de Gestão Documental (ao qual a Seção de Memória Institucional está vinculado), Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, Assessoria de Planejamento e Desenvolvimento Institucional

	15ª Região
	2003
	2003
	Programa de Gestão Documental e a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos foram instituídos por meio da Resolução Administrativa 002/2003 e Resolução 008/2003.

A Resolução Administrativa 09/2013, de 18 de julho de 2013, atualiza as normas relativas à gestão documental. Na RA a Comissão de Avaliação de Documentos é subordinada à Comissão de Preservação da Memória. A CPAD é será designada pelo Presidente do Tribunal e integrada por servidor responsável pela unidade de gestão documental e por três servidores, com as habilitações exigidas em atos dos Conselhos Superiores.

	16ª Região
	2001
	2005, considerando o Ato que dispôs sobre a eliminação, entretanto não há nenhum Ato que crie o Programa de Gestão Documental
	A Comissão Permanente de Avaliação de Documentos foi criada por meio da Portaria 361/2001, de 17 de agosto de 2001. RA 088/2003, de agosto de 2003, aprovou as tabelas de temporalidade documental. O Ato Regulamentar GP N° 003/2005 dispôs sobre a eliminação física de

autos processuais judiciais,

administrativos
A Portaria 680/2014, de 11 de julho de 2014, designou nova comissão. O Centro de Memória não integra a composição original, sendo de livre escolha da presidência. Não há participação da Tecnologia da Informação.

	17ª Região
	2001
	2003
	Portaria PRESI 408/2001 institui a Comissão Permanente de Avaliação Documental. Foi instalada em 06.09.2001.

Resolução Administrativa nº 

31/2003 institui o Programa de Gestão Documental

A RA 161/2012 institui a política de gestão de autos findos dos processos judiciais e da documentação produzida e recebida. Inclui servidor da gestão documental. Não inclui servidor da Tecnologia da Informação


	18ª Região
	2008
	2008
	RA 066/2003 aprovou proposta de eliminação de processos judiciais e administrativos, bem como de outros documentos, arquivados em 1998)

RA 81/2008, de 11 de novembro de 2008, institui o Programa de Gestão Documental, aprovou a Tabela de Temporalidade e Destinação de Documentos e criou a CPAD. Foi alterada pela RA 16/2010, que institui e disciplinou o programa, e posteriormente substituída pela 

RA 032/2014 de 08 de abril de 2014, que hoje regulamenta, institui e disciplina o Programa de Gestão Documental.  Incluiu na CPAD o chefe  da Seção de Gestão

Documental, chefe da Seção

De Registro e Preservação

Da Memória Institucional e chefe da Secretaria de Tecnologia da Informação



	19ª Região
	2003
	2003
	Resolução Administrativa 11 de 11 de novembro de 2003 instituiu o Programa de Gestão de Documentos e constituiu Comissão Permanente de Avaliação de Documentos. Contempla na CPAD representante do Setor de Arquivo. Foi instalada em 17 de fevereiro de 2004.

RA 024/2004, de 16 de novembro de 2004, disciplina o Programa de Gestão de Documentos com a aprovação das tabelas de temporalidade documental.

A norma sofreu alteração por meio da RA 042/2008 que aprovou a Tabela de Temporalidade Documental, que estabeleceu prazo de 15 anos para eliminação.
A RA 09/2010, de 03 de agosto de 2010 incluiu novos processos



	20ª Região
	2003
	2003
	Resolução Administrativa 12/2003, de 26 de fevereiro de 2003.institui o Programa de Gestão Documental e cria a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos. Integrada por pelo Setor de Documentação e Setor de Arquivo.


	21ª Região
	2002
	2002
	RA 21/1992 é a primeira a tratar da eliminação dos autos.

Ato GP 151 de 05 de junho de 2002 institui o Programa de Gestão Documental e a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos Em seguida veio o Ato GP 047/2005, homologado através da Resolução Administrativa nº 44/2007, que aprovou o Plano de Classificação de Documentos e a Tabela de Temporalidade.

A RA 066/2012, de 29 de novembro de 2012 e publicado em 30 de novembro de 2012, atualiza  o Programa de Gestão Documental (PGD TRT 21) e especifica os integrantes da Comissão Permanente de Avaliação Documental (CPAD),  sendo integrada oordenada por um magistrado a ser designado pelo Presidente deste Tribunal, será constituída, preferencialmente, por representantes dos seguintes órgãos: Coordenadoria de Documentação e Arquivos - CDA, Secretaria-Geral da Presidência, Secretaria da Corregedoria, Diretoria-Geral de Secretaria, Secretaria Judiciária, além de servidor especialista em arquivologia e da área da documentação a ser analisada.

A RA cria  também a Comissão Permanente da Memória para avaliação dos autos considerados de relevância histórica. A Comissão é formada por Desembargador Presidente, Diretor da Escola Judicial e Dirigente da Coordenação de Documentação e Arquivo.

Ato GP 311/2011 trata da  incorporação dos autos findos ao acervo do Arquivo Geral, como também padroniza a forma de tratamento e para garantir condições adequadas de armazenamento a todo o acervo documental 



	22ª Região
	2000


	2001
	Ato GP 16/2000, de 25/01/2000, constituiu a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos – CPAD. No dia 14/11/2001 foi oficialmente instituído o Programa de Gestão de Documento (Resolução 73/2001). 
O Ato nº 260 de 18/12/2001, publicado em 15.02.2002, regulamenta o Programa

de Gestão Documental e institui em caráter permanente a CPAD, formada por servidor responsável pelo Arquivo e historiador.

	23ª Região
	2003
	2010
	A Resolução Administrativa 080/94  regulamentou o procedimento relativo ao Arquivamento e eliminação de documentos.
RA 117/99 alterou parcialmente a RA 080/94

RA 97/2000, de 31 de agosto de 2000 regulamentou sem citar os normativos anteriores a remessa ao Arquivo Geral e o descarte de processos administrativos e judiciais
Portaria SGP/GP n.º 70/2003 institui a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos e nomeia sua primeira composição.
A RA 144/2010, institui o Programa de Gestão Documental e desginou como membros da CPAD Informática, responsável pela Seção de Gestão Documental. 

§ 1º. A Comissão será presidida pelo representante da Seção de Gestão Documental.



	24ª Região
	1996
	2003
	A Resolução Administrativa 21/1996 foi a primeira a tratar no âmbito do TRT da guarda e eliminação de documentos. A referida RA já citava a criação de uma comissão de avaliação, mas o Programa de Gestão de Documentos só foi regulamentado pela RA 20/2003, que criou o Programa de Gestão de Documentos Administrativos e de Processos Judiciais e criou a Comissão Permanente de Avaliação de Documentos. Incluiu o chefe da Seção de Arquivo.

A RA 55/2003 aprovou a Tabela Básica de Temporalidade da Documentação Administrativa e Judiciária. Em 2007, a Resolução Administrativa nº 80/2007 regulamentou a eliminação

de autos findos. 




